
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE RIO VERDE – GO

IPARV - PREVIDÊNCIA



O QUE É O IPARV-PREVIDÊNCIA?

- É o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Rio Verde;

- Responsável pela gestão previdenciária dos servidores públicos

efetivos;

- Atua na concessão de aposentadorias e pensões por morte;

- Responsável pela gestão financeira das contribuições

previdenciárias dos servidores e do ente público com foco no

equilíbrio atuarial;

- É organizado sob a forma de autarquia, com personalidade jurídica

própria, com autonomia administrativa e financeira.



REFORMA DA PREVIDÊNCIA EM ÂMBITO MUNICIPAL

• A Reforma Previdenciária no âmbito municipal foi realizada

através da Lei Complementar Municipal nº 198/2021 e da

Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 24/2021, inseridas em

30 de março de 2021.

• A reforma em âmbito municipal seguiu as disposições da

Emenda Constitucional nº 103/2019.

• Foram alterados os requisitos para aposentadoria, bem como

a forma de cálculo dos proventos.



REFORMA DA PREVIDÊNCIA EM ÂMBITO MUNICIPAL

• Foram criadas regras de transição com o objetivo de

minimizar os impactos da reforma para àqueles que

estivessem perto de se aposentar.

• Principal objetivo: Equilíbrio financeiro e atuarial do sistema

previdenciário municipal, ou seja, assegurar que o sistema

continue sendo sustentável ao longo do tempo.

• Após a reforma municipal, o IPARV atua unicamente na

concessão de aposentadorias e pensões por morte.



Regras gerais de aposentadoria - LC nº 198/2021 

1) APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA – REQUISITOS CUMULATIVOS

REQUISITO HOMEM MULHER

IDADE MÍNIMA 65 ANOS 62 ANOS

TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO

25 ANOS 25 ANOS

TEMPO DE EFETIVO 

SERVIÇO PÚBLICO

10 ANOS 10 ANOS

TEMPO NO CARGO EM 

QUE FOR CONCEDIDA A 

APOSENTADORIA

5 ANOS 5 ANOS



2) APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE 

Regras gerais de aposentadoria - LC nº 198/2021 

REQUISITOS

NO CARGO EM QUE ESTIVER INVESTIDO

QUANDO INSUSCETÍVEL DE READAPTAÇÃO

NECESSIDADE DE AVALIAÇÃO POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL

SUJEITA À REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÕES PERIÓDICAS

PASSÍVEL DE REVERSÃO



3) APOSENTADORIA COMPULSÓRIA

Regras gerais de aposentadoria - LC nº 198/2021 

REQUISITOS

IMPLEMENTO DE IDADE: 75 ANOS

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO



Regras especiais de aposentadoria – LC nº 198/2021 

4) APOSENTADORIA POR EXPOSIÇÃO À AGENTES NOCIVOS

CRITÉRIO EXIGÊNCIA

IDADE MÍNIMA 60 ANOS (HOMEM E MULHER)

TEMPO DE EXPOSIÇÃO 25 ANOS

TEMPO MÍNIMO DE SERVIÇO PÚBLICO 10 ANOS

TEMPO MÍNIMO NO CARGO ATUAL 5 ANOS

COMPROVAÇÃO PPP E LTCAT

- Exige exposição efetiva a agentes químicos, físicos e biológicos, 

com prejuízo à saúde;

- Não é permitida a caracterização por categoria profissional.



Regras especiais de aposentadoria – LC nº 198/2021 

5) APOSENTADORIA - PROFESSOR

CRITÉRIO EXIGÊNCIA

IDADE MÍNIMA 60 ANOS (HOMEM) E 57 ANOS (MULHER)

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 25 ANOS 

TEMPO MÍNIMO DE SERVIÇO 

PÚBLICO

10 ANOS

TEMPO MÍNIMO NO CARGO ATUAL 5 ANOS

LOTAÇÃO EM ESTABELECIMENTO BÁSICO DE ENSINO 

(ESCOLA)

FUNÇÕES EXERCÍCIO EFETIVO DO MAGISTÉRIO, 

COMPREENDENDO DIREÇÃO, COORDENAÇÃO E 

ASSESSORAMENTO PEDAGÓGICO (ADI 3772 

STF)



Regras especiais de aposentadoria – LC nº 198/2021 

6) APOSENTADORIA DO SERVIDOR COM DEFICIÊNCIA

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

GRAU DE 

DEFICIÊNCIA HOMEM MULHER

GRAVE 25 ANOS 20 ANOS 

MODERADA 29 ANOS 24 ANOS

LEVE 33 AOS 28 ANOS

- Constatação por equipe multiprofissional (laudo pericial + parecer 

social).



Regras de transição 

1) REGRA DOS PONTOS – ART. 2º DO ANEXO PREVIDENCIÁRIO

2)   REGRA DO PEDÁGIO – ART. 3º DO ANEXO PREVIDENCIÁRIO

- Previstas no Anexo Previdenciário na Lei Orgânica Municipal,

inserido pela Emenda nº 24/2021;

- Para os servidores que estavam próximos de se aposentar, mas que

ainda não haviam cumprido todos os requisitos. Visa suavizar os

impactos da reforma previdenciária;

- Depende de análise documental individual.



CÁLCULO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA

REGRA GERAL 60% da média do período contributivo + 2% por ano que 

exceder 20 anos de contribuição.

INGRESSO NO 

SERVIÇO PÚBLICO 

ATÉ 31/12/2003

Integralidade e paridade.

CASOS 

ESPECÍFICOS

100 % da média.

-aposentadoria por deficiência;

-aposentadoria por incapacidade permanente decorrente de 

acidente de trabalho, doença do profissional ou doença do 

trabalho.

APOSENTADORIA 

COMPULSÓRIA

Proventos proporcionais ao tempo de contribuição na forma 

do art. 5º, §4º da LC 198/2021. Tempo/20 anos x média 

(limitado a 100%).



Informações importantes:

Lei Municipal nº 4.691/2003.

Art. 10-A § 2º O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na base de

cálculo da contribuição previdenciária, de parcelas remuneratórias percebidas em

decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão, de função comissionada

ou gratificada, e daquelas recebidas a título de adicional noturno, adicional por serviço

extraordinário, adicional de periculosidade e insalubridade, para efeito de cálculo do benefício

a ser concedido com fundamento no artigo 40 da Constituição Federal de 1988 e no artigo 2º da

Emenda Constitucional nº. 41, de 19 de dezembro de 2003, respeitada, em qualquer hipótese, a

limitação estabelecida no §2º do artigo 4º da Constituição Federal de 1988. (Inserido pela Lei nº.

6.372, de 16 de dezembro de 2013)

§ 3º A incidência de contribuição previdenciária sobre parcelas remuneratórias decorrentes da

opção contida no §2º deste artigo, somente terão efeito em relação à concessão de benefícios

calculados pela média aritmética simples das maiores remunerações, conforme previsão contida

no artigo 1º da Lei Federal nº. 10.887, de 18 de junho de 2004, limitado o valor inicial dos

proventos à última remuneração do cargo efetivo, nos termos do §2º do artigo 4º da Constituição

Federal de 1988. (Inserido pela Lei nº. 6.372, de 16 de dezembro de 2013)



Informações importantes:

- Caso queira, o servidor poderá efetuar o pagamento de

contribuição previdenciária no período de licença por interesse

particular para que se contabilize como tempo efetivo de

contribuição.



Pensão por morte – LC nº 198/2021

REGRA GERAL (art. 6º)

Base de cálculo Aposentadoria recebida pelo segurado ou aquela a que 

teria direito se fosse aposentado por incapacidade 

permanente na data do óbito.

Cota familiar inicial 50% do valor da base de cálculo

Acréscimo por dependente +10% por dependente

Limite máximo Até 100%

Cessação das cotas (§1º) Cotas cessam com a perda da qualidade de dependente

Reversibilidade Não são reversíveis aos demais dependentes

Exceção (§1º) Mantém-se 100% se houver 5 ou mais dependentes 

remanescentes

- Benefício pago aos familiares considerados dependentes legais, em virtude do 

falecimento do servidor público vinculado ao RPPS.



Pensão por morte – LC nº 198/2021

REGRA ESPECIAL (art. 6º, §2º) – DEPENDENTE INVÁLIDO OU COM DEFICIÊNCIA

Base de cálculo Aposentadoria recebida pelo segurado ou aquela a 

que teria direito por incapacidade permanente na 

data do óbito.

Até o teto do RGPS 100% do valor

Acima do teto do RGPS 50% +10% por dependente



Pensão por morte – LC nº 198/2021

- Duração da pensão – previsão na Lei Federal nº 8.213/1991. 

- Dependentes:

- 1) cônjuge, companheiro e filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 18 anos ou inválido;

- 2) os pais; 

- 3) irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 

18 anos ou inválido.

- Enteado e menor tutelado equiparam-se a filho.



Abono de permanência – art. 8º da LC 198/2021

CRITÉRIO EXIGÊNCIA

QUEM TEM DIREITO SERVIDOR DO RRPS QUE JÁ PODE SE 

APOSENTAR

CONDIÇÃO OPTAR POR PERMANECER EM ATIVIDADE

VALOR IGUAL À CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

QUEM PAGA ÓRGÃO EMPREGADOR

DURAÇÃO ATÉ APOSENTAR-SE EFETIVAMENTE



Abono de permanência – art. 8º da LC 198/2021

1. O pedido de abono de permanência é protocolado no IPARV;

2. Após, é realizado a verificação e ateste do cumprimento dos requisitos;

3. Em seguida, a documentação é encaminhada para a Superintendência de

Gestão de Pessoas da Prefeitura Municipal de Rio Verde, que dará continuidade

à tramitação, nos casos dos servidores vinculados à Prefeitura de Rio Verde, ou

será encaminhado para a Universidade de Rio Verde, no caso de servidores

vinculados a ela.

4. A decisão final de concessão do benefício é emitida pelo órgão empregador.



Como solicitar um benefício no IPARV?

1 – FAZER UMA SOLICITAÇÃO INICIAL: atualmente pode ser feita de forma digital pelo

WhatsApp 2101-7114, ou pelo e-mail institucional: previdência.iparv@gmail.com.

- Não precisa de advogado para efetuar requerimentos.

2 – ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA: especialmente para a concessão de

benefício previdenciário, é essencial a entrega de toda a documentação solicitada

pelo Departamento de Previdência para a análise e instrução do processo

administrativo. Caso falte algum documento essencial, o servidor será comunicado por

meio de ato formal para a entrega no prazo assinalado, sob pena de arquivamento.

mailto:previdência.iparv@gmail.com


Como solicitar um benefício no IPARV?

3 – NOS CASOS DE APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE E

APOSENTADORIA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, será necessário passar pelo

departamento de perícias para que, por meio de laudo médico pericial, ateste-se a

existência da incapacidade permanente ou deficiência.

4 – AGUARDAR O PRAZO DE ANÁLISE ADMINISTRATIVA E JURÍDICA: O IPARV possui até

90 dias (Portaria nº 092/2024) para a análise e concessão. Tal prazo justifica-se pela

complexidade da análise de toda a vida funcional de cada servidor, bem como da

correta aplicação da legislação previdenciária, além da instrução detalhada dos

processos administrativos;



Como solicitar um benefício no IPARV?

5 – EMISSÃO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA de implantação do benefício ou de

negativa por ausência de cumprimento dos requisitos legais.

Quais requerimentos podem ser feitos no 

IPARV?

Pedido de aposentadorias, pensões por morte, averbação de tempo de

contribuição, emissão de Certidão de Tempo de Contribuição – CTC, pedido de

abono de permanência, pedido de contribuição sobre verba gratificada, etc.



Atuação do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás - TCMGO

1. O TCMGO é órgão de controle externo da administração pública municipal

2. Atua diretamente:

• Na análise dos atos de concessão de aposentadorias;

• Na análise das pensões por morte;

• Conferência da regularidade dos processos administrativos

• Verificação do cumprimento da legislação vigente;

• E somente após, efetua o registro de legalidade dos benefícios concedidos.



Atuação do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás - TCMGO

3. Ou seja, após a concessão pelo IPARV, os processos não se encerram aqui.

Eles são encaminhados ao Tribunal de Contas, que exerce o controle externo,

analisando a legalidade desses atos. Somente após esse registro é que o

benefício está plenamente regularizado;

4. Caso o Tribunal identifique alguma irregularidade, ele pode negar o registro

e determinar a correção do ato, sob pena de multa direta ao Presidente do

IPARV.



Atuação do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás - TCMGO

Em razão do controle exercido pelo TCMGO, o IPARV conduz a análise dos processos

com estrita observância dos prazos legais, sempre pautando sua atuação na

cautela, no rigor técnico e na competência administrativa.

Isso significa que cada processo é analisado de forma individualizada, com atenção

a toda a documentação apresentada e às exigências da legislação vigente,

justamente para evitar qualquer irregularidade futura.

Esse cuidado é essencial, porque, como vimos, os atos ainda passam pela

apreciação do Tribunal de Contas, que poderá confirmar ou não a sua legalidade.

Por isso, a atuação técnica do IPARV é fundamental para garantir segurança jurídica

tanto para a Administração quanto para o próprio servidor.



Informações importantes:

- O servidor poderá comparecer no departamento de

previdência do IPARV a qualquer momento, pela manhã, das

08h às 11h30 para atendimento (simulação, dúvidas, dentre

outros), ou pelo telefone 64 2101-7112/7113.

- Caso queira, o servidor também poderá ser atendido pelo

departamento jurídico, das 08h às 11h30 e das 13h às 17h30

ou pelo telefone 64 2101-7122.



O IPARV NÃO É APENAS UM ÓRGÃO CONCESSOR, MAS UM

PARCEIRO DO SERVIDOR NA CONSTRUÇÃO DE SUA

SEGURANÇA PREVIDENCIÁRIA.



Evolução do IPARV-Previdência

- O Município destacou-se como um dos primeiros do País — e o

pioneiro no Estado de Goiás — a promover a reforma da

previdência em alinhamento com as diretrizes adotadas pela

União e pelo próprio Estado de Goiás.

- A medida resultou em uma economia estimada de, no

mínimo, 30% (trinta por cento), contribuindo de forma

significativa para a redução do déficit atuarial, entendido

como a insuficiência de recursos projetada para o custeio das

obrigações previdenciárias futuras, caso não fossem adotadas

providências estruturais como a referida reforma.



Evolução do IPARV-Previdência

- Em um cenário de desafios previdenciários, o IPARV se

consolida como um dos raros regimes próprios municipais em

Goiás que mantém equilíbrio financeiro, apresentando

resultado superavitário.

- O IPARV paga rigorosamente em dia as aposentadorias e

pensões de todos os aposentados e pensionistas, conforme

calendário divulgado anualmente em seu site institucional

(https://iparv.go.gov.br/) e suas redes sociais, como o

Instagram @iparv.go.

https://iparv.go.gov.br/


Evolução Financeira do IPARV-Previdência

• R$ 138.000.000,00 (cento e trinta e oito milhões) 

INÍCIO DA GESTÃO (2017)

• R$ 595.000,00 (quinhentos e noventa e cinco milhões) 

EM MARÇO DE 2026 

CRESCIMENTO DE + DE 330% 



Receitas e despesas



Taxa de Administração

• Temos como taxa de administração (valor responsável pelas

despesas do IPARV e folha de pagamento) o valor disponível

anualmente em torno de R$ 13.000.000,00 (treze milhões);

• Todavia, gastamos menos da metade da taxa disponível, em

torno de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões) anuais.

Taxa disponível 

de 2%

Gastamos em 2025 

apenas 0,83%

• Resultado de uma gestão econômica e sustentável.



Concurso público

• O Município de Rio Verde, atualmente, foi o que mais realizou

concursos públicos nos últimos anos, no Estado de Goiás;

• Trouxe mais receita ao IPARV- Previdência;

• Trouxe mais responsabilidade na gestão patrimonial.



Fortalecimento das Receitas Previdenciárias

• Estamos com estudos em andamento para o aumento das

receitas previdenciárias, como a instituição de fundos

imobiliários, e outros incrementos de receitas como os já feitos

com a evolução da alíquota patronal paga ao IPARV;

• Evolução da receita da alíquota patronal progressiva:

• O estudo de novas possibilidades de receitas visa assegurar a

saúde financeira da atual gestão, bem como das gestões futuras.



O IPARV está à disposição para esclarecimento de

qualquer dúvida!

Para atendimento via WhatsApp:


